PARECER Nº 1186, DE 2014,
DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1272, DE 2014
                      Encaminhado a esta Casa através da Mensagem A-nº 133/2014, do Senhor Governador, o Projeto de Lei nº 1217, de 2014, que visa alterar o artigo 1º, da Lei nº 11.528, de 30 de outubro de 2003, que autoriza a Fazenda Pública a doar imóvel, situado no Município de Franca, à Sociedade Agostiniana de Beneficência e Educação.


          Em pauta no período regimental a propositura não foi alvo emendas.

          Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do disposto do § 1º artigo 31 do Regimento Interno consolidado, o Relator Especial em substituição aquele órgão colegiado concluiu pela aprovação do Projeto apresentado.

                       Dando seqüência ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Infraestutura, que não se manifestou tempestivamente sobre a matéria. Fomos então designados para, na qualidade de Relator Especial, fazê-lo em substituição àquele órgão colegiado.

         Cumpre-nos, agora, emitir parecer quanto ao mérito da matéria.

DO PROJETO

          A proposta encaminhada pretende viabilizar o incluso projeto de lei que visa alterar o artigo 1º, da Lei nº 11.528, de 30 de outubro de 2003, que autoriza a Fazenda Pública a doar imóvel, situado no Município de Franca, à Sociedade Agostiniana de Beneficência e Educação.

          De acordo com o correspondente procedimento administrativo, verificou-se que a indicação da finalidade de uso no texto da norma culminou por implicar obstáculo à destinação do bem, motivo pelo qual foi aventada a alteração cabível, a título de reparo, o que restou aprovado pelo Conselho do Patrimônio Imobiliário.


Pelas razões aqui expendidas, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 1272, de 2014. 

a) Ramalho da Construção – Relator Especial

